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PARECER Nº 8, DE 2024
DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 715, DE 2021
De autoria da Deputada Maria Lúcia Amary, o projeto em epígrafe “Institui o Programa Estadual de Incentivo às Exposições, Congressos e Feiras de Negócios e Educação.”
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 53ª a 57ª Sessões Ordinárias (de 22/10/2021 a 28/10/2021), não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto, com a emenda então apresentada pela própria comissão.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Atividades Econômicas, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §12, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é pertinente com as diretrizes que cabem a esta comissão permanente. Superado o vício de inconstitucionalidade do projeto original pela Emenda da CCJR, ao abordar os benefícios fiscais em seu artigo 5º, o Projeto de Lei faculta parte do recolhimento do ICMS para fins de financiamento e custeio de congressos, exposições e feiras relacionadas à atividade empresarial e profissionalizante. Essa medida se configura como incentivo fiscal para o desenvolvimento econômico estratégico da indústria e do comércio, além de se tratar de um retorno do tributo para seus próprios contribuintes, na medida em que contribui para a atualização profissional e geração de empregos.
Contudo, se mostra importante dedicar uma análise sob a ótica social para o projeto. O ICMS, como qualquer outro imposto, não pode se apresentar vinculado a qualquer atividade da administração pública, exceto nos casos previstos pela legislação constitucional e infraconstitucional. Dito isso, a Administração estaria impossibilitada em atuar como organizadora e mediadora das feiras e congressos de negócios para que os fins participativos, comunitários e sociais da arrecadação pública possam prevalecer.
Todavia, de nada impede que o próprio projeto de lei inclua em seus princípios a prática com caráter social. Por isso, apresenta-se a emenda no seguinte sentido:
EMENDA
Artigo 2о- …
…
Parágrafo único- Os objetivos apresentados nos incisos acima deverão cumprir um caráter formativo e social para formação e aperfeiçoamento também para profissionais de baixa renda, que possam estar em situação de vulnerabilidade socioeconômica ou que sofram dificuldade de acesso ao emprego especializado por circunstância de discriminação.


Com a emenda acima apresentada, o projeto, que já desempenhava um papel fundamental para a sociedade, passa também a estar melhor formatado com a realidade socioeconômica paulista.
Assim, em complemento à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que torna o projeto em caráter autorizativo, o qual, nos termos das despesas públicas, faculta à Administração a possibilidade de executar o programa citado no projeto original, a presente emenda desta comissão se inclui.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 715/2021, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação e a emenda apresentada neste voto em parecer.
Monica Seixas do Movimento Pretas - Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS, FAVORÁVEL AO PROJETO COM A EMENDA DA CCJR E COM A EMENDA ORA APRESENTADA.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 12/12/2023.
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